
 

   
 

   

 

EMENTÁRIO 

 

TJRJ aplica pena pecuniária a indivíduo que mantinha animais 

silvestres em cativeiro 

 

A Primeira Turma Recursal Criminal do TJRJ deu parcial provimento à apelação que 

pugnava pela absolvição de indivíduo condenado por manter animais silvestres em 

cativeiro, crime previsto no artigo 29, §1º, III da Lei 9.605/98. Considerando as 

circunstâncias do caso, a sanção corporal foi substituída por pena restritiva de direitos, 

consubstanciada na prestação de serviços à comunidade. 

 

Flagrado em sua própria residência na posse de dois sanhaços, um sagui, um canário-da-terra, um tiziu e quatro 

coleiros sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, o réu alegou desconhecer a 

ilicitude do fato. Em seu freezer, também foram encontrados cinco lagartos, três pombas-trocal e um gambá, 

todos mortos e congelados.  

 

Em seu voto, o juiz Paulo Roberto Sampaio Jangutta, relator do processo, apontou que o material probatório 

colhido é seguro e apto a fundamentar o decreto condenatório. Além disso, declaração feita por biólogo do INEA 

confirmou que os animais apreendidos são de fato nativos e silvestres, como consta no auto de apreensão.  

O magistrado afirmou, ainda, que o referido tipo penal tem como objetivo proteger a fauna e sua preservação, 

sendo certo que muitos desses animais silvestres são mantidos em condições insalubres. Segundo ele, “quando 

um indivíduo desacata a lei, extraindo tais animais de seu habitat sem sofrer as consequências penais, por óbvio 

estimula outras pessoas a procederem de igual forma, prejudicando sobremaneira o ecossistema”.  
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Quanto à aplicação da pena, afastou-se a incidência da prestação de serviços à comunidade, prevista apenas 

nos casos de condenações superiores a seis meses de privação da liberdade, nos termos do artigo 46 do Código 

Penal. A sanção foi, portanto, substituída por uma prestação pecuniária, no valor de R$500 (quinhentos reais), 

além da multa inerente ao próprio tipo penal. 

Esta e outras decisões integram o Ementário de Jurisprudência das Turmas Recursais nº 8, disponível no Portal 

do Conhecimento. 

 

Clique neste link para acessar a publicação. 

 

 

Fonte: Portal do Conhecimento e Serviço de Publicações Jurisprudenciais (SEJUR) 
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SÚMULAS 

 

Súmula 326 do STJ permanece válida na vigência do CPC/2015, define Quarta Turma 

 

A Quarta Turma confirmou que a orientação contida na Súmula 326 (“Na ação de indenização por dano moral, a 

condenação em montante inferior ao postulado na inicial não implica sucumbência recíproca”) permanece vigente 

mesmo após a entrada em vigor do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015). De acordo com o artigo 292, 

inciso V, do código, o valor da causa na petição inicial da ação indenizatória – inclusive por dano moral – deve 

ser igual à reparação pretendida. 

 

Após o CPC/2015, estabeleceu-se uma divergência doutrinária: o valor apontado pelo autor para a reparação do 

dano moral ainda poderia ser considerado meramente estimativo ou, sendo certo o montante pedido a título de 

indenização, a eventual fixação de valor menor pela Justiça deveria ser entendida como sucumbência parcial do 

requerente? 

 

Ao resolver a divergência, o colegiado compreendeu que o valor sugerido pela parte autora continua servindo, 

nos termos da Súmula 326, apenas para que o juiz pondere a informação como mais um elemento na tarefa de 

arbitrar o valor da condenação. Ainda segundo a turma julgadora, o acolhimento do pedido inicial – entendido 

como a indenização em si, e não como o valor da reparação indicado pelo autor – é suficiente para impor ao réu 

a responsabilidade pelo pagamento integral das custas processuais e dos honorários advocatícios. 

 

"Esses pressupostos subsistem e não foram superados tão só pelo fato de que o artigo 292, inciso V, do 

CPC/2015 passou a exigir que o autor da demanda indique – exclusivamente para o fim de se estipular o valor 

da causa, com possível repercussão nas custas processuais e, eventualmente, na competência do órgão julgador 

http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=4&NumEmentario=2022000008&Version=1.1.17.0


 

   
 

–, em caráter meramente estimativo, o valor pretendido a título de reparação pelos danos morais que diz haver 

suportado", afirmou o relator do recurso especial, ministro Antonio Carlos Ferreira. 

 

Autores pediram indenização de R$ 2 milhões, mas juiz arbitrou R$ 50 mil 

 

Na origem do caso julgado, duas pessoas ajuizaram ação contra uma empresa jornalística devido à publicação 

de suas fotos em notícia desabonadora sobre os seus irmãos, pedindo indenização de R$ 2 milhões. 

 

Em primeiro grau, o juízo condenou a empresa a pagar R$ 25 mil para cada autor e reconheceu a sucumbência 

recíproca em relação às custas e despesas processuais. Os autores e a ré foram condenados a pagar honorários 

de 10% sobre o valor da condenação (R$ 50 mil) ao advogado da parte contrária. A sentença foi mantida pelo 

Tribunal de Justiça de São Paulo. 

 

Relator do recurso da empresa jornalística, o ministro Antonio Carlos afirmou que a questão da responsabilidade 

civil não poderia ser rediscutida, por conta da Súmula 7. 

 

Quanto aos encargos de sucumbência, o relator destacou a substancial discrepância entre o montante 

indenizatório buscado pelos autores (R$ 2 milhões) e o valor arbitrado pela Justiça de São Paulo (R$ 50 mil), o 

que poderia sugerir a prevalência da sucumbência dos autores da demanda. 

 

No entanto, o ministro apontou que, no REsp 432.177 – um dos precedentes que levaram à edição da Súmula 

326 –, ficou definido que a pretensão inicial da indenização por danos morais, pela natural dificuldade de ser 

aferida a lesão extrapatrimonial, deve ser entendida como uma simples estimativa do autor, de modo que, se o 

juiz fixar valor menor, esse fato não transforma o requerente em parcialmente vencido. Esse panorama, para 

Antonio Carlos Ferreira, não foi alterado pelo CPC/2015. 

 

Arbitramento do valor dos danos morais é de competência exclusiva da Justiça 

 

"Efetivamente, contraria a lógica reparatória, direito elevado ao status constitucional pela Carta de 1988 – artigo 

5º, incisos V e X –, o provimento jurisdicional que, declarando a ilicitude do ato e o direito da vítima à indenização, 

com a condenação do ofensor ao pagamento de prestação pecuniária, impõe àquela a obrigação de custear os 

encargos processuais sucumbenciais em montante que supera o valor arbitrado para fins de ressarcimento", 

esclareceu. 

 

O relator ressaltou, ainda, que tem pouca influência a estimativa de dano moral apresentada pelo autor em sua 

petição inicial, pois o arbitramento do valor é de competência exclusiva do Judiciário. 

 

No caso dos autos, o ministro observou que foram acolhidos os pedidos de indenização por danos morais e à 

imagem, de modo que a empresa jornalística foi integralmente sucumbente na ação. Por isso, negou o pedido da 



 

   
 

empresa para que a distribuição da sucumbência fosse ajustada ao fato de que os autores só conseguiram 2,5% 

do valor pleiteado. 

 

Mesmo entendendo que a empresa nem sequer deveria ter sido favorecida com a repartição dos encargos 

sucumbenciais, o ministro manteve a decisão das instâncias ordinárias, pois não houve recurso dos autores da 

ação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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PRECEDENTES 

 

Incidente de Assunção de Competência 

 

Decisão proferida em IAC que fixou tese relacionada ao piso salarial dos professores do 

ensino fundamental transita em julgado 

 

A Seção Cível fixou nos autos do Incidente de Assunção de Competência nº 0059333-48.2018.81.19.0000, por 

unanimidade de votos, a seguinte tese jurídica: Cada Município, na aplicação do percentual de horas 

extraclasse estabelecido pela Lei Federal 11.738/08, bem como para o pagamento das verbas em atraso, 

deve levar em consideração a carga horária estabelecida, em lei específica, para o cargo ocupado, sem 

aumento da carga integral. 

 

A discussão no incidente girava em torno da forma de cálculo das horas de trabalho extraclasse dos professores, 

quando a lei não a especifica ou quando o percentual fixado é inferior àquele estabelecido pela Lei Federal 

11.738/08. 

 

Na ação que deu origem a este IAC, a autora afirmou que recebia piso inferior ao determinado pela Lei Federal 

11.738/2008, pois, em razão das horas de trabalho, faria jus ao percentual de 86,46% do piso, o que não era 

pago pelo Município de Miracema. 

 

A relatora o processo, desembargadora Flávia Romano de Rezende, ressalta que os Municípios têm autonomia 

para determinar as horas de trabalho semanais de seus professores e dentro destas horas devem estabelecer, 

nos termos da Lei 11.738/08, aquelas destinadas às atividades extraclasses. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/20092022-Sumula-326-do-STJ-permanece-valida-na-vigencia-do-CPC2015--define-Quarta-Turma.aspx
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0059333-48.2018.8.19.0000


 

   
 

Segundo a magistrada com a fixação da tese os Municípios deverão aplicar a norma federal adequando os 

salários e o percentual de horas extraclasse à carga horária por eles determinadas em suas leis específicas. 

 

O Tribunal de Justiça publicou em19/9, no Diário da Justiça eletrônico, o Aviso TJ nº 112/2022, informando aos 

magistrados e demais membros da comunidade jurídica o trânsito em julgado do acórdão que fixou a tese. 

 

Leia a íntegra do Aviso 112/2022 

 

Leia o inteiro teor do acórdão 

 

Fonte: Serviço do Diário de Justiça Eletrônico (SEDJE) do TJRJ 

 

Repercussão Geral 

 

STF vai discutir participação de empresas do mesmo grupo em execução trabalhista 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) irá decidir se uma empresa pode ser incluída na fase de execução da 

condenação trabalhista imposta a outra do mesmo grupo econômico, mesmo sem ter participado da fase de 

produção de provas e julgamento da ação. A controvérsia é objeto do Recurso Extraordinário (RE) 1387795, que, 

por maioria, teve repercussão geral reconhecida (Tema 1.232). 

 

Responsabilidade solidária 

 

No caso em análise, a Rodovias das Colinas S.A questiona decisão colegiada do Tribunal Superior do Trabalho 

(TST) que manteve a penhora de seus bens para quitar o pagamento de verbas trabalhistas decorrentes da 

condenação de outra empresa do mesmo grupo econômico. 

 

Impenhorabilidade 

 

No recurso, a empresa alega que, embora as empresas tenham sócios e interesses econômicos em comum, não 

são subordinadas ou controladas pela mesma direção. Também argumenta que sua participação na execução 

da sentença equivale à declaração de inconstitucionalidade da norma do Código de Processo Civil (Lei 

13105/2015), que veda a inclusão de corresponsável sem que haja a participação na fase de conhecimento (artigo 

513, parágrafo 5º). 

 

Relevância social 

 

Em manifestação pelo reconhecimento da repercussão geral, o ministro Luiz Fux destacou a relevância social da 

matéria, que trata de créditos de trabalhadores reconhecidos pelo Poder Judiciário não quitados pelo empregador. 

http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=293329&integra=1
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00041DA3DC0825BA5844DBFC2A69F2FC4424C510295C5F59&USER=


 

   
 

Ressaltou, ainda, a relevância econômica e o potencial impacto em outros casos, tendo em vista a quantidade 

de processos envolvendo a mesma discussão jurídica. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Tribunal vai definir se incide contribuição previdenciária patronal sobre auxílio-alimentação 

pago em dinheiro 

 

Sob o rito dos recursos repetitivos, a Primeira Seção vai decidir sobre a possibilidade de incidência da contribuição 

previdenciária devida pelo empregador sobre os valores pagos aos empregados, em dinheiro, a título de auxílio-

alimentação. 

 

A relatoria dos recursos especiais selecionados como representativos da controvérsia – REsp 1.995.437 e REsp 

2.004.478 – ficou a cargo do ministro Gurgel de Faria. 

 

A questão submetida a julgamento, cadastrada como Tema 1.164 na base de dados do STJ, está assim 

ementada: "Definir se incide contribuição previdenciária patronal sobre o auxílio-alimentação pago em pecúnia". 

 

O ministro determinou a suspensão de todos os processos que tratem da mesma questão e que estejam com 

recurso especial ou agravo em recurso especial na segunda instância ou no STJ. 

 

Multiplicidade de demandas justifica afetação 

 

Segundo Gurgel de Faria, foi verificado o caráter repetitivo da controvérsia, pois 1.118 decisões monocráticas e 

90 acórdãos sobre a mesma questão já foram proferidos por ministros das turmas da Primeira Seção, "o que 

evidencia a abrangência da matéria". 

 

Ao indicar a análise dos dois recursos especiais como representativos da controvérsia, o relator destacou a 

relevância do tema, o atendimento dos requisitos de admissibilidade e a ausência de anterior submissão da 

questão ao regime dos repetitivos. 

 

Recursos repetitivos geram economia de tempo e segurança jurídica 

 

O Código de Processo Civil regula, no artigo 1.036 e seguintes, o julgamento por amostragem, mediante a seleção 

de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo para 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D494423%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7C95b15d550d6141bc202808da9bafb303%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637993476194039883%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000%7C%7C%7C&sdata=wu5HTiM%2BD%2BIWJANtvanr9SFpYeoBprN9uX%2FZmTLIRzo%3D&reserved=0


 

   
 

julgamento sob o rito dos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos tribunais 

brasileiros. 

 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia de tempo e 

segurança jurídica. No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência 

das decisões de sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das legislações. 

 

Lei Municipal nº 7.550, de 20 de setembro de 2022 - Institui o Sistema de Reutilização e Reciclagem 

de Resíduos da Construção Civil e Demolições e dá outras providências. 

 

Lei Municipal nº 7.551, de 20 de setembro de 2022  - Altera a Lei nº 5.429, de 5 de junho de 2012, que 

dispõe sobre a apresentação de artistas de rua nos logradouros públicos do Município do Rio de Janeiro. 

 

Lei Municipal nº 7.552, de 20 de setembro de 2022 - Dispõe sobre a criação do Serviço Voluntário nos 

Abrigos de Animais da Cidade do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

 

Lei Municipal nº 7.553, de 20 de setembro de 2022 - Dispõe sobre a criação do Programa de 

Salvaguarda Cultural do Centro Luiz Gonzaga de Tradições Nordestinas e dá outras providências. 

 

Decreto Municipal nº 51.419, de 19 de setembro de 2022 - Dispõe sobre o piso composto de 

atendimento da Rede Socioassistencial Privada - REDE SUAS, na forma que menciona. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Estadual nº 9.859, de 19 de setembro de 2022. - Dispõe sobre condições para o repouso dos 

fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais, enfermeiros, técnicos de enfermagem e auxiliares de enfermagem 

durante a jornada de trabalho. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/20092022-Tribunal-vai-definir-se-incide-contribuicao-previdenciaria-patronal-sobre-auxilio-alimentacao-pago-em-dinheiro.aspx
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/5459/#e:5459
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/5459/#e:5459
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/5459/#e:5459
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/5459/#e:5459
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/876277/5458
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzA5MzgwYjZlOTRkZTAwZjkwMzI1ODhjMzAwNmJkZWJlP09wZW5Eb2N1bWVudA==


 

   
 

Lei Estadual nº 9.858, de 19 de setembro de 2022 - Dispõe sobre a obrigatoriedade, no âmbito do 

Estado do Rio de Janeiro de adaptação de eventos realizados ao ar livre às pessoas com deficiência ou 

mobilidade reduzida e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 9.857, de 19 de setembro de 2022 - Restabelece, em caráter vitalício, as pensões 

concedidas na forma da Lei nº 3.421, de 16 de junho de 2000 cujo pagamento cessou anteriormente ao início da 

vigência da Lei nº 8.273, de 28 de dezembro de 2018 e dá outras providências. 

 

Fonte: DOERJ e ALERJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADO INDICADO 

 

0009388-53.2022.8.19.0000 

Relator:  Des. Jose Roberto Portugal Compasso 

j. 23/06/2022 e p. 01/07/2022 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Concurso público. Policia Militar. Candidata reprovada no exame social. Decisão 

que indeferiu o pedido liminar. Impetrante reprovada em exame social por infração penal de menor potencial 

ofensivo, cujas consequências sociais não se mostram suficientemente relevantes e proporcionais à restrição do 

direito. Indícios relevantes da ilegalidade da exclusão do certame. Prejudicado o agravo interno. Recurso a que 

se dá provimento. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: E-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça nega provimento a recurso de condenado por atropelar quatro pessoas na Barra 
 

Fonte: TJRJ 

 

Disponibilizada a edição de setembro do Ementário de Votos Vencidos 
 

Fonte: Portal do Conhecimento 

http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=2&url=L0NPTlRMRUkuTlNGL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmL2RmZjI5NjUzZTYwZWNlZmYwMzI1ODhjMzAwNmI3ZDc1P09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzZkMzM5ZGY1NDhhYmVkY2MwMzI1ODhjMzAwNmIyZTM0P09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.002.13847
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004F2D5D836E68EA6C079D62C3F62F42EE2C5120C124643
https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/128387414
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/128382112


 

   
 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF forma maioria para manter suspensão de decretos que flexibilizam compra e porte de 

armas 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) formou maioria para referendar as liminares deferidas pelo ministro Edson 

Fachin, em três Ações Direta de Inconstitucionalidade (ADIs), que suspenderam os efeitos de trechos de decretos 

da Presidência da República que regulamentam o Estatuto do Desarmamento (Lei 10.826/2003) e flexibilizam a 

compra e o porte de armas. 

 

O referendo nas ADIs 6139, 6466 e 6119 está sob análise na sessão virtual que termina às 23h59 desta terça-

feira (20). 

 

Histórico 

 

Inicialmente, as ações estavam em julgamento no Plenário Virtual, quando houve pedido de vista da ministra 

Rosa Weber, que as devolveu na sessão de 16/4/2021. Em seguida, o julgamento foi novamente suspenso, por 

pedido de vista do ministro Alexandre de Moraes, e os autos foram devolvidos na sessão de 17/9/2021. Em 

seguida, ocorreu novo pedido de vista, dessa vez do ministro Nunes Marques. 

 

Com o início da campanha eleitoral, os autores das ações (Partido Socialista Brasileiro - PSB e Partido dos 

Trabalhadores - PT) formularam pedido incidental para que as liminares fossem concedidas, alegando o aumento 

do risco de violência política durante o período. 

 

Violência política 

 

Ao atender os pedidos, Fachin concordou com a argumentação dos partidos e ressaltou que, embora seja 

recomendável aguardar as contribuições decorrentes dos pedidos de vista, passado mais de um ano da 

suspensão do julgamento, e diante dos recentes episódios de violência política, seria necessário conceder a 

cautelar para resguardar o próprio objeto em deliberação pela Corte. “Tenho que o início da campanha eleitoral 

exaspera o risco de violência política”, disse. 

 

Necessidade efetiva 

 

Com as liminares, a posse de arma de fogo, por sua vez, só pode ser autorizada às pessoas que demonstrem 

concretamente a efetiva necessidade, por razões profissionais ou pessoais. A aquisição de armas de fogo de uso 



 

   
 

restrito, por sua vez, só deve ser autorizada por interesse da segurança pública ou da defesa nacional, não de 

interesses pessoais. Ou seja, a aquisição desse tipo de armamento por colecionadores, atiradores e caçadores 

está suspensa enquanto perdurar a liminar. 

 

Em relação ao porte de arma de fogo, ficou estabelecido que a regulamentação efetuada pelo Poder Executivo 

não pode criar presunções de efetiva necessidade além das já disciplinadas no Estatuto do Desarmamento. 

Dessa forma, a necessidade de porte deve ser sempre concretamente verificada e não presumida. 

 

Além disso, a quantidade de munição adquirível pelos proprietários de armas fica limitada, de forma diligente e 

proporcional, apenas ao necessário para garantir a segurança dos cidadãos. 

 

Até o momento, acompanharam o ministro Fachin no referendo da liminar as ministras Rosa Weber (presidente) 

e Cármen Lúcia e os ministros Alexandre de Moraes, Luís Roberto Barroso, Ricardo Lewandowski e Gilmar 

Mendes. 

 

Efetividade 

 

Em voto divergente, negando o referendo, o ministro Nunes Marques considera que não há urgência que justifique 

a concessão da liminar. Segundo ele, a suspensão da vigência dos decretos às vésperas das eleições não terá 

eficácia, porque as diligências necessárias para a aquisição e a posse de arma de fogo demandam prazo de pelo 

menos 60 dias. Além disso, o ministro não verificou qualquer prova ou mesmo indício de que o início da campanha 

eleitoral aumente o risco de violência política. 

  

Leia a notícia no site 

 

Lewandowski rejeita reclamação de Roberto Carlos contra Tiririca 

 

O ministro Ricardo Lewandowski rejeitou pedido do cantor Roberto Carlos para que o deputado federal Tiririca 

(PL-SP) pare de usar sua imagem na campanha eleitoral em curso, por meio de paródia da canção “O Portão”.  

 

Ao rejeitar o pedido feito na Reclamação (RCL) 55800, o ministro destacou que, ainda que seja preciso controlar 

eventuais condutas abusivas e ofensivas aos direitos de personalidade daquele que se sente ofendido, não cabe 

ao STF decidir questões que ainda esperam análise das demais instâncias da Justiça. 

 

Roberto Carlos questiona decisão de desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) 

que permitiu a Tiririca manter a divulgação do vídeo. O parlamentar tem recorrido à paródia desde as eleições de 

2014, quando usa peruca, roupa azul e imita o cantor. 

 

Ocorre que, segundo Lewandowski, a decisão em questão está sujeita a questionamentos pelas vias recursais, 

situação que afasta o cabimento do instrumento processual usado no Supremo pelos advogados do cantor. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D494468%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7C95b15d550d6141bc202808da9bafb303%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637993476193883664%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000%7C%7C%7C&sdata=FUnbtIimjp%2BZq9DehuTp%2BcMtdeBPSWnslZNjhpcq8Ww%3D&reserved=0


 

   
 

 

Alegações 

 

No Supremo, o cantor alegou que o político extrapolou os limites constitucionais do exercício das liberdades de 

expressão (no caso, expressão artística), violando direitos de sua personalidade, especificamente o direito à 

honra e, de forma ainda mais acentuada, o direito à imagem. Afirmou que não se trata de um jingle ou mera 

utilização de canção como paródia, mas sim de uso indevido, desautorizado e danoso à imagem e à sua 

reputação, na medida em que relaciona sua imagem a uma candidatura. 

 

Ao negar seguimento à reclamação, o ministro Lewandowski explicou que as decisões apontadas como 

desrespeitadas – não recepção da Lei de Imprensa (ADPF 130), desnecessidade de autorização prévia para 

biografias (ADI 4815) e possibilidade de sátiras a candidatos (ADI 4451) – não se ajustam, com exatidão e 

pertinência, ao ato questionado. “A controvérsia trazida na inicial não dialoga direta e frontalmente com as 

decisões usadas como paradigma”, afirmou. 

 

Para o ministro, o exame da reclamação demandaria discutir se a criação de uma nova obra de tom jocoso, a 

partir de elementos daquela que é a original, para fins eleitorais, consistiria ou não em reprodução indevida da 

obra parodiada, “temas que, a toda evidência, escapam do simples exame de confrontação que se busca na peça 

inicial”. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF valida critérios de retransmissão de rádio na Amazônia Legal 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a constitucionalidade de norma que autoriza somente as emissoras 

localizadas nas capitais da Amazônia Legal a retransmitir sua programação para os municípios do interior de 

seus respectivos estados. O dispositivo em questão consta da Lei 13.649/2018, que dispõe sobre o Serviço de 

Retransmissão de Rádio (RTR) na Amazônia Legal. 

 

A decisão foi tomada por unanimidade na sessão virtual encerrada em 16/9, no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6287, ajuizada pelo Partido Liberal (PL). A legenda argumentava que a restrição 

afrontaria o princípio constitucional da isonomia e feriria a simetria concorrencial porque privilegia arbitrariamente 

emissoras de rádio que operam nas capitais, em detrimento daquelas situadas nos demais municípios da região. 

 

Redução de desigualdades 

 

O colegiado seguiu o voto da relatora do processo, ministra Rosa Weber, que julgou o pedido improcedente. 

Segundo ela, a Lei 13.649/2018 tem como premissa o fortalecimento do vínculo entre a capital dos estados da 

Amazônia Legal e suas áreas isoladas, rurais ou ribeirinhas. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D494455%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7C95b15d550d6141bc202808da9bafb303%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637993476194039883%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000%7C%7C%7C&sdata=LvWlAyhmq6hLL9kmYwhHttb%2BN0jmEEMknpMyp1OEZfg%3D&reserved=0


 

   
 

A relatora explicou que a norma institui modalidade extraordinária de outorga de serviço de radiodifusão sonora, 

circunscrita à Amazônia Legal, de caráter precário e não oneroso, sujeita a condições e obrigações peculiares e 

que visa ao atendimento de objetivo de desenvolvimento específico para essa região. 

 

Nesse sentido, afirmou, é “legítima e razoável” a escolha política veiculada no artigo 3º, parágrafo 1º, da norma, 

já que o dispositivo prevê uma “distinção lícita e razoável cujo fim último é a redução de desigualdades”, 

mostrando-se inteiramente compatível com o postulado constitucional da isonomia. 

 

Em seu voto, a relatora citou, ainda, informações prestadas pelo Senado Federal e pela Presidência da República. 

As duas instituições argumentaram que o objetivo da norma é levar aos locais mais distantes da região 

informações disponibilizadas nos grandes centros urbanos, seja para conferir-lhes os mesmos direitos dos 

habitantes das capitais, seja para estreitar os laços da região. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF derruba alteração de prazo para prestação de informações ao Legislativo de SC durante 

a pandemia 

 

Por unanimidade, o Plenário declarou inconstitucional norma de Santa Catarina que reduziu de 30 dias para 72 

horas o prazo de resposta a pedidos de informação feitos pela Assembleia Legislativa ao Executivo sobre a 

situação fiscal e a execução orçamentária e financeira de medidas relacionadas ao enfrentamento da pandemia 

da covid-19. A decisão foi tomada na sessão virtual finalizada no dia 13/9. Na Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI 6489), o governador do estado, Carlos Moisés da Silva, alegava que a redução, prevista em emenda à 

Constituição estadual, afrontaria os princípios da independência e da separação dos Poderes. A emenda também 

permitia que comissão especial da Assembleia Legislativa requisitasse as informações. 

 

Reprodução obrigatória 

 

Leia a notícia no site 

 

ICMS: estados devem garantir diferencial competitivo do etanol 

 

O ministro André Mendonça determinou aos estados, ao Distrito Federal e ao Conselho Nacional de Política 

Fazendária (Confaz) que alterem a tributação pelo ICMS do etanol hidratado, a fim de garantir o diferencial 

competitivo desse combustível em patamar igual ou superior à gasolina comum. A alteração deve ter como 

referencial a data de 15/5/2022. A decisão, proferida a partir de petições apresentadas na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 7164, fundamentou-se na Emenda Constitucional (EC) 123/2022, que prevê a 

competitividade dos biocombustíveis 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D494429%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7C95b15d550d6141bc202808da9bafb303%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637993476194039883%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000%7C%7C%7C&sdata=O6nnbSqicQy%2BXs%2B45ps34WNFWYCPARe7%2FEmDsnb%2FRGA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D494425%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7C95b15d550d6141bc202808da9bafb303%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637993476194039883%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000%7C%7C%7C&sdata=lBrbVLRuuUa9bYJEvtUYxLRtR7FNus7Tp3RAhh%2FTmbQ%3D&reserved=0


 

   
 

Em compensação financeira a essa determinação, a União deverá deduzir, das parcelas das dívidas dos estados 

e do DF, as perdas de arrecadação decorrentes da redução da alíquota superiores a 5% em relação a 2021, 

independentemente de formalização de aditivo contratual. 

 

O ministro também prorrogou por 30 dias o prazo de cumprimento de decisão anterior em relação ao etanol anidro 

e ao biodiesel e concedeu prazo adicional, também de 30 dias, para que os estados e o DF implantem o regime 

monofásico previsto na Lei Complementar 192/2022. Nesse regime, o ICMS passa a ser recolhido uma vez na 

cadeia produtiva dos combustíveis. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes extingue punibilidade do senador Acir Gurgacz 

 

O ministro Alexandre de Moraes extinguiu a punibilidade do senador Acir Gurgacz (PDT-RO), condenado por 

desvio de finalidade na aplicação de financiamento obtido em instituição financeira oficial. Em decisão proferida 

na Execução Penal (EP) 26, o ministro constatou que o senador cumpriu a totalidade da pena. 

 

Gurgacz foi condenado pela Primeira Turma do STF em fevereiro de 2018. A pena fixada foi de quatro anos e 

seis meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, com o pagamento de 684 dias-multa de cinco salários 

mínimos e a suspensão dos direitos políticos enquanto durassem os efeitos da condenação. 

 

Na decisão, o ministro Alexandre de Moraes ressaltou que o parlamentar cumpriu os requisitos da Lei de 

Execuções Penais para reduzir (remir) parte do tempo de execução da pena por trabalho ou estudo. No total, 

foram abatidos 281 dias, em razão de horas trabalhadas e da realização de cursos profissionalizantes. Como 

Gurgacz já cumprira três anos, oito meses e 19 dias, o relator constatou que a pena privativa de liberdade já tinha 

sido devidamente cumprida. 

 

Em relação à pena de multa, também foi constatado o pagamento de R$ 626 mil, conforme relatório da contadoria 

do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios. A Procuradoria-Geral da República (PGR) também afirmou, 

em seu parecer, que não foram registradas faltas disciplinares ou informações nos autos que desabonem a 

conduta do parlamentar durante o cumprimento da pena. 

 

Leia a notícia no site 

 

Piauí e Sergipe não podem ampliar convocação de autoridades por Assembleias Legislativas 

 

O Plenário anulou ou ajustou dispositivos das Constituições dos estados do Piauí e de Sergipe que permitiam a 

ampliação do rol de autoridades que poderiam ser convocadas pelas Assembleias Legislativas para prestar 

informações sobre fatos determinados. Os dispositivos julgados também atribuíam a prática de crime de 

responsabilidade nos casos de ausência sem justificação adequada. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=494377&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=494376&ori=1


 

   
 

 

O colegiado julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade 

(ADIs) 6641, do Piauí, e 6642, de Sergipe, ajuizadas pelo procurador-geral da República, Augusto Aras. As 

decisões foram unânimes, na sessão virtual concluída em 13/9. 

 

A exemplo de outros julgamentos sobre leis semelhantes de outros estados, o Tribunal considerou incompatível 

com o modelo previsto no artigo 50 da Constituição Federal a ampliação do rol de autoridades sujeitas à 

fiscalização do Poder Legislativo pelas Constituições estaduais. Assim como na esfera federal só podem ser 

convocados dirigentes de órgãos da administração subordinados ao presidente da República, nos estados a 

vinculação é ao governador. 

 

Simetria 

 

No caso das normas do Piauí e de Sergipe, a Corte acompanhou a relatora, ministra Rosa Weber. Com base em 

diversos precedentes, ela concluiu que deve prevalecer o princípio constitucional da simetria em relação ao 

modelo federal. Assim, foi suprimido do rol de convocados os diretores-presidentes de órgãos da administração 

indireta. 

 

No caso do Piauí, a ministra ressaltou que a norma não amplia o rol de crimes de responsabilidade, apenas 

reproduzindo a lei federal. Contudo, a previsão do tema em ato estadual ofende a competência privativa da União 

para legislar sobre matéria (Súmula Vinculante 46). 

 

Já no caso da lei sergipana, a decisão foi mais ampla, invalidando a possibilidade de a Assembleia Legislativa 

convocar dirigentes de órgãos da administração direta e indireta do estado, incluindo autarquias, fundações, 

empresas públicas e sociedades de economia mista. 

 

Em ambos os casos, o Tribunal acompanhou a relatora, também, para fixar que o prazo estabelecido para prestar 

esclarecimentos não pode ser inferior a 30 dias, conforme previsto na Constituição Federal. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ampliação de autoridades com foro especial em Roraima é inconstitucional, decide STF 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucional dispositivo da Constituição de Roraima que atribuía 

foro no Tribunal de Justiça local a diretores-presidentes das entidades da administração estadual indireta e ao 

reitor da universidade estadual. A decisão unânime foi tomada na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

6511, na sessão virtual finalizada em 13/9. 

 

Simetria 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=494369&ori=1


 

   
 

A norma invalidada atribuía ao Tribunal de Justiça estadual (TJ-RR) a competência para processar e julgar crimes 

comuns praticados pelos ocupantes desses cargos. O voto do ministro Dias Toffoli, relator da ADI, conduziu o 

entendimento unânime da Corte, ao aplicar a jurisprudência recente (ADI 2587) de que os estados devem 

observar o modelo adotado na Constituição Federal. 

 

Segundo Toffoli, a Constituição de Roraima violou as regras de reprodução automática da Constituição Federal 

em relação às autoridades destinatárias da prerrogativa de foro. 

 

Em razão da segurança jurídica, tendo em vista que a norma questionada está em vigor há mais de 12 anos, o 

ministro Dias Toffoli votou para que os efeitos da decisão sejam conferidos a partir do julgamento da ADI. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida cobrança de taxas em processos administrativos fiscais no Ceará 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inconstitucional a instituição de taxa de fiscalização de serviço público 

relativa a processos administrativos fiscais no âmbito da Secretaria de Fazenda Estadual. A decisão unânime foi 

tomada na sessão virtual encerrada em 13/9, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6145, ajuizada pelo 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 

 

Recurso administrativo 

 

Entre os dispositivos anulados estão os que instituíam a cobrança de taxa pela impugnação em primeira instância 

administrativa e pela interposição de recurso, ainda que a lei ressalvasse que a admissão dos pedidos não estava 

condicionada ao recolhimento dos valores. 

 

Em seu voto, a relatora, ministra Rosa Weber, registrou que a Constituição Federal assegura o exercício do direito 

de petição independentemente do pagamento de taxas, sob pena de inviabilizar o direito de defesa e coibir o 

abuso de poder. E, de acordo com a jurisprudência do STF, o recurso administrativo é um desdobramento do 

direito de petição (Súmula Vinculante 21). 

 

Segundo a ministra, ainda que as normas afirmassem que o recolhimento da taxa não era requisito de 

admissibilidade do recurso administrativo, a simples existência da cobrança, independentemente do momento, 

contraria a Constituição. 

 

Perícias e diligências 

 

Também foram questionados dispositivos que instituíram a cobrança de taxa para a realização de perícias e 

diligências a pedido do contribuinte, em valor fixo. Nesse ponto, a ministra explicou que esses atos se qualificam 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=494355&ori=1


 

   
 

como serviços públicos específicos para a instrução do processo administrativo fiscal. Dessa forma, a instituição 

de taxa não viola a ampla defesa e o contraditório. 

 

No entanto, para Rosa Weber, a cobrança de valor fixo é inconstitucional, por não levar em consideração a 

complexidade, o tempo de execução, os valores envolvidos na apuração do crédito fiscal e o custo efetivo do 

serviço público. A seu ver, a lei deveria ter estabelecido uma base de cálculo variável e afastado a incidência da 

taxa no caso de contribuintes que não tenham recursos para pagá-la. 

 

Seguindo o voto da relatora, o Plenário julgou o pedido parcialmente procedente para invalidar trechos e 

expressões da Lei 15.838/2015 e do Decreto 31.859/2015 do Ceará. 

 

Leia a notícia no site 

 

ICMS: STF invalida mais normas estaduais que fixavam alíquotas maiores para energia 

elétrica e comunicações 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inconstitucionais normas dos Estados do Paraná, do Amapá e do 

Amazonas que fixavam a alíquota do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) para energia 

elétrica e telecomunicações em patamar superior ao estabelecido para as operações em geral. A decisão foi 

tomada na sessão virtual encerrada em 13/9, nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 7110, 7126 e 

7129), ajuizadas pelo procurador-geral da República, Augusto Aras. 

 

Serviços essenciais 

 

A relatora das ADIs, ministra Rosa Weber, presidente do Tribunal, destacou que o Supremo já fixou a tese de 

repercussão geral (Tema 745) de que, em razão da essencialidade dos serviços, a alíquota de ICMS sobre 

operações de fornecimento de energia elétrica e telecomunicações não pode ser superior à cobrada sobre as 

operações em geral. Ela lembrou que, em ações idênticas, também ajuizadas pela PGR, o Tribunal reafirmou 

esse entendimento. 

 

Em relação à norma do Amapá (ADI 7126), a inconstitucionalidade abrange apenas a alíquota relativa aos 

serviços de comunicação. 

 

Modulação dos efeitos 

 

A decisão terá eficácia a partir do exercício financeiro de 2024. O colegiado levou em consideração a segurança 

jurídica e o interesse social envolvido na questão, em razão das repercussões aos contribuintes e à Fazenda 

Pública dos três estados, que terão queda na arrecadação e ainda poderão ser compelidos a devolver os valores 

pagos a mais. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=494352&ori=1


 

   
 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Falta de fundamentação leva Sexta Turma a anular interceptações telefônicas da Operação 

Sevandija 

 

A Sexta Turma reconheceu a ilegalidade das provas obtidas por meio de interceptações telefônicas na Operação 

Sevandija, deflagrada para investigar uma organização criminosa envolvida em crimes contra a administração 

pública no município de Ribeirão Preto (SP). 

 

Para o colegiado, a autorização judicial para as interceptações não apresentou fundamentação concreta nem 

demonstrou por que seria indispensável afastar o direito dos investigados à intimidade. 

 

A decisão da Sexta Turma se aplica a todos os processos derivados da operação que tenham se baseado em 

provas colhidas nas interceptações, mas o juiz de primeiro grau deverá analisar, em cada caso, os efeitos da 

declaração de nulidade. 

 

Ao acolher o pedido da defesa, o relator do recurso em habeas corpus interposto por um dos réus, ministro 

Rogerio Schietti Cruz, manifestou sua "profunda tristeza" por ter de anular provas em um caso de grande 

complexidade e gravidade – especialmente porque a decisão implica o reconhecimento de deficiência na atuação 

judicial. 

 

"É importante registrar isso, porque criticamos muitas vezes a polícia e o Ministério Público, mas também 

devemos reconhecer as falhas do próprio Poder Judiciário", afirmou. 

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo considerou que a decisão do juízo de primeiro grau que deferiu a interceptação 

dos telefones dos investigados e as suas prorrogações – requeridas pelo Ministério Público – foram válidas, o 

que levou a defesa a entrar com o recurso. 

 

Interceptação e suas prorrogações não tinham fundamentação concreta 

 

No julgamento do recurso, o ministro Rogerio Schietti destacou que a decisão que quebrou o sigilo telefônico não 

fez nenhuma referência aos fatos apresentados no requerimento do Ministério Público, nem indicou as razões 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=494348&ori=1


 

   
 

pelas quais o juízo considerava imprescindível, para o prosseguimento das investigações, a medida invasiva da 

privacidade. 

 

O ministro também observou que nem mesmo os nomes dos investigados foram mencionados na decisão inicial 

que autorizou a interceptação, tampouco nas prorrogações concedidas. Conforme assinalou Schietti, o juízo 

apenas se reportou "às folhas dos autos em que consta essa representação". 

 

De acordo com o relator, a Sexta Turma entende que o juiz pode apoiar sua fundamentação em argumentos 

alheios, mas, em tais casos, deve pelo menos reproduzi-los e explicitar que os ratifica. 

 

Direito à inviolabilidade das comunicações telefônicas não é absoluto 

 

O ministro ressaltou que o direito fundamental à intimidade de comunicação – contido no artigo 5º, inciso XII, da 

Constituição Federal – não é absoluto e pode ser afastado excepcionalmente. 

 

Schietti explicou que a medida, determinada por ordem judicial devidamente fundamentada, visa subsidiar 

investigação criminal ou instrução processual penal, devendo ser concedida quando os meios tradicionais de 

apuração não forem capazes de produzir provas consistentes, e pode – como decidiu a Sexta Turma em 

julgamento recente – ser prorrogada tantas vezes quantas forem necessárias, contanto que haja a indispensável 

fundamentação. 

 

Deve ser verificada a existência de provas independentes 

 

Segundo Rogerio Schietti, após descartar todas as provas viciadas pela ilicitude, o juízo de primeiro grau deverá 

identificar se há outros elementos probatórios que justifiquem a continuidade do processo. 

"Não há como aferir se a declaração de nulidade das interceptações macula por completo o processo penal, ou 

se há provas autônomas que possam configurar justa causa para sustentar o feito apesar da ilicitude 

reconhecida", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site  

 

Sexta Turma reconhece prejuízo de réu preso que não acompanhou oitiva de testemunhas 

por falta de transporte 

 

A Sexta Turma, por unanimidade, reconheceu o prejuízo de réu preso que, por falha do Estado, não pôde 

comparecer à audiência de inquirição de testemunhas arroladas pelo Ministério Público. Segundo o colegiado, 

não se pode admitir que o Estado seja ineficiente no cumprimento de suas obrigações mínimas, como transportar 

o preso para a audiência previamente marcada. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/21092022-Falta-de-fundamentacao-leva-Sexta-Turma-a-anular-interceptacoes-telefonicas-da-Operacao-Sevandija.aspx


 

   
 

Ao negar provimento ao recurso especial do Ministério Público do Rio Grande do Sul (MPRS), a turma observou 

que o réu, processado por furtar uma bicicleta, tinha o direito de estar presente e de participar dos atos de 

instrução processual, para exercer sua defesa em juízo. 

 

De acordo com os autos, o juízo processante requisitou a presença do réu, preso preventivamente por outra 

acusação, à Superintendência dos Serviços Penitenciários (Susepe), para que ele participasse da audiência de 

instrução e julgamento na data marcada. A Susepe, porém, informou que não poderia fazer o transporte do réu. 

Na audiência, foram ouvidas duas testemunhas da acusação, e o acusado foi representado por defensor dativo. 

 

Para o MP, ausência do réu na audiência seria nulidade relativa 

 

Na sentença que condenou o réu, o juiz entendeu que a audiência de inquirição de testemunhas não deveria ser 

anulada, pois não teria havido prejuízo ao acusado, uma vez que seu defensor esteva presente, o que lhe teria 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. No entanto, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) 

anulou o processo a partir da data da audiência. 

 

No recurso, o MPRS sustentou que a ausência do acusado na audiência de instrução seria nulidade relativa, que 

exige, para o seu reconhecimento, a demonstração de prejuízo à defesa. 

 

Pedir que a defesa detalhe prejuízo é exigir "prova diabólica" 

 

O relator do recurso, ministro Sebastião Reis Júnior, observou que o réu tem o direito de acompanhar a coleta de 

provas na ação penal e que a ocorrência da oitiva de testemunhas sem a sua presença viola os princípios da 

autodefesa e da ampla defesa. 

 

O magistrado destacou que, no caso em análise, a ausência do réu na audiência de inquirição de testemunhas 

não pode ser imputada ao acusado, pois o transporte de presos era da responsabilidade exclusiva do Estado. 

 

O ministro endossou o entendimento do TJRS segundo o qual a ausência do acusado, em razão da desídia 

estatal, não é motivo idôneo para relativizar as suas garantias e configura nulidade insanável. 

 

"É evidente o prejuízo do réu que, por falha do Estado, tem cerceado o seu direito de comparecer ao depoimento 

das testemunhas arroladas pelo órgão acusador, ocasião em que foi representado por um advogado dativo com 

quem nunca tivera contato. Exigir que a defesa indique os detalhes de um prejuízo é exigir a chamada 'prova 

diabólica', tendo em vista que não há como a parte provar como o processo seguiria caso estivesse presente na 

audiência", concluiu o ministro ao negar provimento ao recurso especial. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/21092022-Sexta-Turma-reconhece-prejuizo-de-reu-preso-que-nao-acompanhou-oitiva-de-testemunhas-por-falta-de-transporte.aspx


 

   
 

Quinta Turma vê possível estelionato em ações de grupo acusado de explorar pirâmide 

financeira 

 

A Quinta Turma manteve a ação penal por crime contra a economia popular e por estelionato contra um grupo 

acusado de operar esquema de pirâmide financeira envolvendo investimentos em criptomoedas. O grupo 

responde também por lavagem de dinheiro e associação criminosa. 

 

Ao dar provimento parcial ao recurso em habeas corpus de um dos acusados (decisão estendida aos corréus), a 

turma apenas afastou a imputação de estelionato pelos prejuízos genéricos causados a um número 

indeterminado de vítimas cooptadas por meio da internet – ainda que algumas delas tenham sido identificadas. 

 

Seguindo o voto do relator, ministro Ribeiro Dantas, o colegiado entendeu que a denúncia baseada em acusações 

genéricas de cooptação de vítimas pela internet não caracteriza delitos autônomos de estelionato. A decisão tem 

como objetivo evitar a dupla punição dos réus pelo mesmo fato (princípio do non bis in idem). 

 

Pirâmide financeira disfarçada de negociação de criptomoedas 

 

De acordo com o processo, o grupo acusado utilizava uma plataforma eletrônica, chamada Vik Traders, para 

atrair investidores com a promessa de ganhos acima da média, por meio de compra e venda de criptomoedas. O 

grupo disponibilizava alguns resgates iniciais, mas logo as vítimas deixavam de receber os valores investidos. 

 

Também era simulada uma operação de marketing multinível, vinculando a participação no negócio à atração de 

novos investidores. 

 

O Ministério Público acusou o grupo de crime contra a economia popular (artigo 2º, IX, da Lei 1.521/1951) e 

também de estelionato (artigo 171, caput, do Código Penal), pois houve vítimas identificadas, com seus prejuízos 

individualizados, e algumas foram abordadas por aliciadores. 

 

A defesa impetrou habeas corpus pleiteando o trancamento da ação penal em relação a todas as denúncias de 

estelionato, sob o argumento da ocorrência de bis in idem, mas o pedido foi indeferido. No recurso dirigido ao 

STJ, a defesa insistiu que a dupla acusação decorreria do mesmo fato. 

 

Identificação de vítimas, por si, não caracteriza estelionato 

 

O ministro Ribeiro Dantas afirmou que, enquanto o crime contra a economia popular visa a obtenção de ganhos 

ilícitos em detrimento de pessoas indeterminadas, o de estelionato é dirigido contra o patrimônio individual. 

 

Conforme o ministro, a identificação das pessoas lesadas de forma genérica e dos prejuízos que elas sofreram 

pode vir a ser importante para a avaliação da pena-base em caso de condenação, mas essa especificação de 



 

   
 

vítimas "não deve caracterizar infração penal autônoma, sob pena de dupla punição dos réus pelos mesmos 

fatos". 

 

Dantas destacou o entendimento da Terceira Seção segundo o qual, no crime contra a economia popular, o 

objetivo não é enganar vítimas determinadas, mas qualquer um que demonstre interesse no negócio oferecido. 

Ele também mencionou julgado recente em que a Sexta Turma estabeleceu que a mera identificação das vítimas 

no crime contra a economia popular não autoriza a responsabilização do agente pela prática simultânea de 

estelionato.  

 

Intermediadores aliciavam vítimas específicas 

 

O ministro observou que, para a imputação do estelionato, é necessário que a fraude seja contra o patrimônio de 

vítima determinada, diretamente induzida em erro. 

 

Analisando as informações do processo, Ribeiro Dantas constatou que algumas vítimas, em vez de serem 

simplesmente atraídas ao esquema fraudulento pelo site que prometia ganhos irreais, foram induzidas 

pessoalmente a entrar na pirâmide financeira por intermediadores que agiam em nome da empresa investigada, 

que as convenceram a adquirir pacotes de criptomoedas. 

 

"Paralelamente ao ato voltado contra o público em geral (site para angariar vítimas), verificam-se condutas 

autônomas de aliciadores voltadas contra o patrimônio particular de vítimas específicas", apontou o ministro ao 

reconhecer a possibilidade, em tese, do concurso de crimes entre o delito contra a economia popular e o 

estelionato. 

 

Leia a notícia no site 

 

São Paulo e Federação Paulista de Futebol indenizarão torcedores corintianos feridos em 

tumulto 

 

A Terceira Turma decidiu que o time mandante que não ofereceu segurança necessária para evitar tumultos na 

saída do estádio deverá responder pelos danos causados, solidariamente com a entidade organizadora da 

competição. 

 

No processo, torcedores corintianos relataram que, após o término de um jogo entre São Paulo e Corinthians no 

estádio do Morumbi – que pertence ao primeiro clube –, foram obrigados a aguardar a saída da torcida adversária. 

Enquanto estavam confinados, uma bomba caseira foi jogada de fora para dentro do estádio, provocando o 

tumulto que resultou em dezenas de feridos, entre eles os autores da ação. Além disso, a Polícia Militar, que 

havia sido acionada para promover a segurança, disparou gás de efeito moral na tentativa de conter o tumulto, o 

que piorou a situação. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/21092022-Quinta-Turma-reconhece-possivel-estelionato-em-acoes-de-grupo-acusado-de-explorar-piramide-financeira.aspx


 

   
 

O juiz considerou improcedentes os pedidos de indenização por danos materiais e morais, mas o Tribunal de 

Justiça de São Paulo reformou a sentença e condenou o São Paulo Futebol Clube e a Federação Paulista de 

Futebol a indenizar os autores. 

 

No recurso, o São Paulo sustentou que foram cumpridas as medidas cabíveis de segurança e que a bomba 

caseira foi arremessada da parte externa do estádio; e que haveria culpa de terceiros, tanto de quem jogou a 

bomba quanto da polícia. A federação também recorreu para tentar afastar sua responsabilização, mas, nesse 

ponto, o apelo foi rejeitado. 

 

Legislações disciplinam os direitos do torcedor 

 

O relator do caso, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, destacou que o artigo 13 do Estatuto do Torcedor (Lei 

10.671/2003) garante aos torcedores o direito à segurança antes, durante e após os eventos esportivos. 

 

Ao analisar o recurso do São Paulo, o ministro apontou que, conforme os artigos 14 e 19 do estatuto, o clube 

detentor do mando de jogo tem responsabilidade objetiva – e solidária com a entidade que organiza a competição 

– diante dos prejuízos causados aos torcedores por falhas de segurança. 

 

Cueva ressaltou que, em relação à responsabilidade, o Estatuto do Torcedor prevê a aplicação subsidiária do 

Código de Defesa do Consumidor (CDC), cujos artigos 12 a 14 tratam do vício grave que gera acidente de 

consumo, sendo a federação e o clube mandante equiparados, para esse efeito, à condição de fornecedores de 

serviço. 

 

Analisar o caso concreto é indispensável 

 

De acordo com o relator, embora se reconheça que a responsabilidade é objetiva, "ligada ao fato e ao risco da 

atividade e desprendida da prova da culpa", a legislação aplicável não adota a teoria do risco integral, pela qual 

as entidades responderiam por todo e qualquer dano ocorrido nas imediações do estádio. 

 

Afastada a teoria do risco integral – explicou o ministro –, é possível a isenção da responsabilidade se for 

demonstrada culpa exclusiva da vítima ou de terceiro, o que impõe o exame das particularidades do caso em 

julgamento para se verificar se realmente houve defeito da segurança e se a situação estava diretamente 

relacionada com a atividade desempenhada pelas entidades rés – conforme definiu a Terceira Turma em 

precedente que tratou de situação semelhante (REsp 1.924.527). 

 

O relator destacou que a falha na prestação de serviço teve início no tratamento incompatível com o exigido pela 

legislação, quando os torcedores do time visitante ficaram recolhidos por quase uma hora em local apertado, 

enquanto os torcedores da casa eram liberados. 

 



 

   
 

Outro aspecto destacado pelo ministro foi a atuação da polícia, que, além de não ter sido capaz de conter o 

tumulto, agiu de forma a potencializá-lo. De acordo com seu entendimento, tal fato não exclui a responsabilidade 

do clube recorrente, que está ligada a fatos precedentes, como o confinamento e o arremesso da bomba por seus 

próprios apoiadores. 

 

"O fato de a primeira bomba ter sido arremessada da parte externa do estádio não interfere no dever de indenizar", 

observou o relator, explicando que os danos ocorreram nas dependências da arena esportiva e que o fato está 

inserido no contexto do jogo e na rivalidade entre as torcidas. Além disso, a situação é reveladora de que "a 

fiscalização das redondezas também foi defeituosa, visto que havia torcedores munidos de artefatos explosivos". 

 

Leia a notícia no site 

 

Prazo prescricional em contratos com sucessão negocial é contado do último deles, reafirma 

Terceira Turma 

 

Em contratos de mútuo, havendo a renovação sucessiva do acordo, o prazo prescricional – de 20 anos, para 

negócios regidos pelo Código Civil de 1916, e de dez anos, na vigência do CC/2002 – deve ser contado a partir 

da data de celebração do último compromisso. 

 

O entendimento foi reafirmado pela Terceira Turma ao reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande 

do Sul que, em ação revisional de contratos de empréstimo, aplicou o prazo prescricional de dez anos e 

considerou que o marco inicial deveria ser a data da celebração inicial do contrato, ainda que tivesse havido 

sucessivas repactuações entre as partes. 

 

No processo, em primeira instância, o juiz limitou a taxa de juros remuneratórios em 12% ao ano, além de afastar 

a cobrança de capitalização mensal, recalcular a taxa de administração e determinar a restituição dos valores 

pagos a mais pelo autor. 

 

Em segundo grau, o TJRS reformou parcialmente a sentença para reconhecer a prescrição decenal do pedido 

de revisão do contrato – contada a partir da data em que o contrato foi originalmente firmado – e excluir o trecho 

relativo à capitalização. 

 

Marco inicial da prescrição de negócios sucessivos envolve continuidade contratual 

 

A ministra Nancy Andrighi explicou que, nos termos da jurisprudência do STJ, o início do prazo prescricional de 

dez anos para a ação de revisão de contrato bancário deve ser a data de sua assinatura. 

 

Entretanto, a relatora apontou que, também de acordo com a jurisprudência do tribunal, no caso de sucessivas 

renovações negociais, em virtude da continuidade e da relação entre os contratos firmados, o prazo prescricional 

deve ser contado a partir da data de assinatura do último deles. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/21092022-Sao-Paulo-e-Federacao-Paulista-de-Futebol-indenizarao-torcedores-corintianos-feridos-em-tumulto.aspx


 

   
 

 

"Assim, havendo sucessão negocial com repactuação de dívidas, é imperiosa a necessidade de apuração da 

data da assinatura do último contrato renovado para verificar a ocorrência ou não da prescrição", afirmou a 

ministra. 

 

No caso dos autos, Nancy Andrighi observou que os empréstimos concedidos foram, na verdade, repactuações, 

de forma que deveria ser considerado como marco inicial prescricional o dia do último contrato firmado. Como 

consequência, a turma determinou o retorno dos autos ao TJRS para o exame da possibilidade de prescrição dos 

contratos objeto da revisão. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ reforça compromisso do Judiciário com direitos de pessoas com deficiência 
 

Curso de inovação digital no Judiciário está com inscrições abertas até 3 de outubro 
 

Último módulo do curso sobre Nova Lei de Licitações detalha tópicos especiais 
 

Fonte: CNJ 
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